PARECER Nº              , DE 2023. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2017. 
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 03 de julho de 2014.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias, de 5 a 13 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
De início, tem-se que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. Após análise, a Comissão emitiu parecer favorável, com emenda para o aprimoramento da redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Interno da Casa. Naquela Comissão, a proposta também obteve parecer favorável à aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Da análise sobre o assunto, verificamos que a propositura objetiva acrescentar alínea ao inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 2014, a fim de limitar em até 10% a diferença existente entre os vencimentos, no valor padrão, do 2º Tenente PM e do 1º Tenente PM, como parte integrante do processo de reconhecimento profissional e valorização salarial.

É certo que estamos diante de clara defasagem remuneratória entre os dois postos da carreira de Oficiais PM. A diferença entre eles beira os 30% (trinta por cento). Ao analisarmos as funções desempenhadas por um e por outro, essa distorção não encontra justificativa. Absolutamente todas as missões conferidas ao 1º Tenente podem ser, e são atribuídas ao 2º Tenente PM. Na prática, não há distinção entre as funções desempenhadas pelos ocupantes dos dois postos, fazendo-nos concluir que a remuneração deve contemplar essa especificidade facultando, ao Poder Executivo, a suplementação de recursos para o seu atendimento. 
Assim, no que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verifico qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria, reconhecendo sua grande relevância e, mais ainda, a necessidade premente de corrigir tal distorção, como medida de equidade. 

Portanto, quanto ao aspecto que me compete analisar, este Relator emite parecer favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 21/2017, e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
